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Exmo. Dr. Juiz de Direito da  Vara da Fazenda Pública Estadual da Comarca de Belo Horizonte.

FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente, instituição de direito público, vinculada à Secretária de Estado do Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 25.455.858/0001-71, localizada na Av. Prudente de Morais, n. 1671 – Bairro Santa Lucia – Belo Horizonte, por seu procurador infra assinado, constituído por ato de seu presidente e representante legal  Ilmar Bastos Santos, vem, com respeito e acatamento, à honrosa presença de V. Exa. para interpor a presente 

AÇÃO ORDINÁRIA DE REPARAÇÃO POR PERDAS E DANOS

C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

contra JOSÉ GUILHERME DE FIGUEIREDO, brasileiro, engenheiro agrônomo, portador do RG n. M-.3.247.115, inscrito no CPF/MF sob o nº 518.941.496-53, residente a Avenida Francisco Sales, nº 213B, Centro, Lavras, Cep. 37200.000, Estado de Minas Gerais, pelos os motivos de fato e de direito que a seguir serão aduzidos.

I – DOS FATOS

Tudo começou no início do ano de 1996, quando foi firmado entre a República Federativa do Brasil e a República Federal da Alemanha, que firmaram entre si um protocolo de intenções visando a prorrogação da vigência do projeto “Ensino e Desenvolvimento Tecnológico para Controle Ambiental na Indústria”.

Aludido protocolo de intenções teve como respaldo o “Acordo Básico de Cooperação Técnica”, datado de 30 de novembro de 1963, havido entre os Governos da República Federativa do Brasil e da República Federal da Alemanha, promulgado pelo Decreto nº 54.075, de 30 de julho de 1964, o “Ajuste Complementar” de 19 de março de 1993 que implementou o projeto “Ensino e Desenvolvimento Tecnológico para Controle Ambiental na Industria”, de interesse da Universidade Federal de Minas Gerais.

Tal protocolo também foi legitimado nos termos constantes da “Ata das Consultas Intergovernamentais Brasil/Alemanha sobre Cooperação Financeira e Técnica”, cujo encontro foi realizado em Brasília no período de 12 a 14 de dezembro de 1995, após a avaliação, ocorrida entre os dias 09 e 20 de outubro de 1995, dos resultados obtidos na primeira fase do projeto, donde decorreu a decisão de prorrogação do aludido projeto.

O mesmo Protocolo de Intenções também foi ratificado através dos resultados obtidos no Seminário de Planejamento (ZOPP 5) realizado de 18 a 22 de março de 1996. O objetivo macro do projeto abrangia o “Controle da Degradação Ambiental Provocada Pela Implantação e Operação das Pequenas e Médias Indústrias no Estado de Minas Gerais”, sendo o mesmo subdividido em sete objetivos de resultados específicos.

No caso em questão, estava envolvido o “Resultado 5”, letra “e” do item 1.3, da  inclusa fotocópia do “Protocolo de Intenções”, ou seja, relacionado com “Estudo de Alternativas de Processo de Tratamento de Efluentes de Laticínios Realizado e Divulgado”, “ipsis literis”. 

O “Protocolo de Intenções” se converteu no “Acordo Básico de Cooperação Técnica Entre o Governo da República Federal da Alemanha e o Governo da República Federativa do Brasil”, doc. incluso, firmado no dia 17 de setembro de 1996, com previsão inicial de vigência por cinco anos e possibilidade de renovações por mais um ano cada.

Aludido acordo, no artigo 2 e em seus três parágrafos, previu que as partes contratantes celebrariam ajustes complementares específicos sobre os projetos de cooperação técnica; Neles seriam definidos o objetivo do projeto, bem como as contribuições das partes contratantes e as instituições responsáveis pela execução de ambos os lados.

Ficou também definido que as instituições executoras estabeleceriam o plano operacional ou instrumento equivalente para cada projeto. Assim, surgiu o projeto “Minas Ambiente” visando operacionalizar ações necessárias, através e com participação das industrias e instituições, sendo que estas passaram a compor e formar o Conselho Deliberativo, sendo elas: CETEC - Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais, DESA – Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais, EEUFMG – Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais, FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente, SEBRAE – Serviço Brasileiro de  Apoio às Micro e Pequenas Empresas, FIEMG – Federação das Industrias do Estado de Minas Gerais e CDTN – Centro de Desenvolvimento de Tecnologia de Energia Nuclear.

Um dos primeiros empreendimentos, de ordem prática surgida, foi o convênio firmado em 16 de outubro de 1997, entre o Instituto Euvaldo Lodi e a OCEMG – Organização das Cooperativas do Estado de Minas Gerais/SILEMG – Sindicato das Industrias de Laticínios no Estado de Minas Gerais.

Tal convênio visava viabilizar a execução do “Projeto de Desenvolvimento Tecnológico para Controle Ambiental das Indústrias e Cooperativas de Laticínios do Estado de Minas Gerais”, no âmbito do Projeto “Minas Ambiente” e cuja aprovação foi definida pelo Centro de Excelência em Tecnologia Ambiental – CETA – 

Da Origem dos Fatos Envolvendo a Pessoa do Réu José Guilherme de Figueiredo: Conforme se depreende do Projeto Minas Ambiente, as ações previstas envolviam quatro segmentos, sendo eles os laticínios, as minerações de Pedra São Tomé, galvanoplastia e área têxtil.

No que tange ao segmento laticínios, que é o que envolveu os fatos que originaram a presente ação, havia a previsão de instalação de uma estação piloto para tratamento de efluentes e, sendo o réu proprietário da empresa denominada GCT – Global Ciência e Tecnologia, a qual possuía em andamento o desenvolvimento de um projeto com aplicação de tratamento de resíduos e efluentes no segmento de laticínios, pôs-se o mesmo a dedicar esforços junto a alguns órgãos ligados ao programa “Minas Ambiente” visando a realização de negócios.

Ou seja, como é comum a qualquer empreendedor, iniciou uma série de “investidas” e aproximações comerciais, prospectando o fechamento de negócios comerciais para a sua empresa.

Assim é que, ao que parece, o réu, através de sua já citada empresa GCT, já vinha desenvolvendo o seu projeto tecnológico para tratamento de efluentes em laticínios e, com o surgimento do programa “Minas Ambiente”, vislumbrou no mesmo a sua grande sorte ou chance de “ganhar dinheiro”. 

Desta forma, o mesmo passou a empreender vários esforços e ações comerciais junto a autoridades, cientistas, representantes de órgãos e instituições e até mesmo junto ao próprio governador do Estado de Minas Gerais, então Eduardo Azeredo.

Assim é que, por algum tempo, o réu aplicou esforços na concretização de uma parceria com o CETEC, tendo, por fim, obtido que os técnicos daquela fundação estadual examinasse a sua tecnologia que está traduzida em incluso documento denominado “Proposta de Parceria”, a qual foi desaconselhada conforme exposição de motivos lançados no “PARECER TÉCNICO”, firmado por técnicos do CETEC dia 04/06/98.

Aludido parecer técnico não foi refutado pelo réu, entretanto, no contato levado a efeito junto ao governador, chegou mesmo a se valer do conceito de pessoa influente como o Dr. Paulo Afonso Romano, o qual assinou, em 04 de agosto de 1998, oficio dirigido ao então governador do estado, o a qual, “data venia” nos parece em tom de caráter lobista em favor do réu e de seu produto.

Insistia o réu no seu esforço junto ao CETEC para viabilizar seu intento comercial, não obstante o parecer técnico já mencionado; De forma que, em 19 de agosto de 1998, enviou “fax-simile” na defesa do mesmo e da parceria para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da unidade piloto de tratamento de efluentes em laticínios.

Tendo restado frustrada aquela estratégia comercial, o autor continuou com o seu objetivo, tendo firmado parceria com o SILEMG – Sindicato da Industria de Laticínios e Produtos Derivados no Estado de Minas Gerais, visando a implantação da unidade piloto, bem como, “a posteriori”, a comercialização daqueles sistemas de tratamento de efluentes em laticínios em escala plena da tecnologia da GCT para os associados do SILEMG e Cooperativas do Estado de MG.

Assim o fez através da assinatura dos dois inclusos contratos assinados, simultaneamente, no dia 1º novembro de 2000. O primeiro teve como objeto a instalação e operação, por parte da empresa do réu GCT, de uma unidade piloto de tratamento de efluentes industriais em uma industria com nome fantasia CEL-Centro de Excelência em Laticínios, Lavras/MG.

Esperando ou confiando que a estação em teste fosse realmente eficaz e, portanto, aprovada, o outro contrato teve como objeto definir os critérios de comercialização daquela tecnologia em teste e regras financeiras.

Fato é que, nos termos do arrazoado constante das fotocópias da inclusa notificação judicial levada a efeito pelo SILEMG, processo número 02401.084575-8, perante a 23ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, em agosto de 2001, foi notificado José Guilherme de Figueiredo, FI GCT - Global Ciência e Tecnologia, do descumprimento e rescisão do contrato entre, com pedido de restituição de valores.

O réu continuou dedicando esforços ao seu projeto tecnológico e, ao que aparenta os fatos ocorridos, o mesmo continha realmente deficiência, eis que, após aqueles esforços junto ao CETEC que resultaram na conclusão de inviabilidade, o réu conseguiu contrato com o SILEMG, cuja parceria terminou rápida e com desentendimentos que os levaram à Justiça.

Neste ponto, ressaltamos que na primeira barreira encontrada, o réu manteve a linha, pelo menos no que tange a manifestações escritas, não tendo dirigido manifestações agressivas ou ofensivas à instituição ou ao pessoal do CETEC, ainda.

Tendo deixado de lado o CETEC e, para trás, o SILEMG, o réu passou a dedicar seus esforços em outras instituições, tendo chegado agora ao Instituto Euvaldo Lodi, de onde também resultou em desentendimentos, acusações e agressões aleatórias as suas ações comerciais, senão vejamos o teor do incluso “fax-simile”, datado de 16 de setembro de 2002, que o réu enviou a uma meia centena de empresas e instituições.

Aludido documento revela o perfil do réu quando este se coloca em confronto com situações que desafiam as suas habilidades técnicas e humanas. Sendo vencido ou não conseguindo impor a sua vontade, passa a agredir e atacar os seus interlocutores ou a faz em relação a terceiros comparativa e irresponsavelmente.

Assim é que, as palavras mais comuns em seus pronunciamentos são de ataques e ofensas, o que faz sem quaisquer provas objetivas, porque se as possuísse com segurança e efetividade, deveria ter encaminhado o assunto as vias judiciais ou policial, em face da sua forma de agir, quando encontra amigos ou consegue persuadir pessoas dentro de órgãos como o Ministério Público, do qual ele mais tem se válido, porém sem nenhum resultado final conclusivo.

A autoria se reposta ao oficio circular expedido pela diretoria do SILEMG aos seus associados, em 24/09/2002, para identificar as características da personalidade do réu, bem como da sua idoneidade/conduta pessoal e também ilustrar quão ele é inconseqüente no procedimento difamatório.

Tendo em vista a circular acima mencionada que foi enviada pelo SILEMG para seus associados, o réu, agora, sem ser associado, mas valendo-se da infiltração no meio dos associados, liderou a redação do incluso oficio que foi enviado ao SILEMG, datado de 04 de novembro de 2002 e subscrito por vários associados, tratando de vários questionamentos de ordem técnica e fazendo aleatórias acusações.

Conforme já dito o aludido oficio, além de muito técnico, extenso e antiproducente, em condições normais não traduz a postura adequada de associados/interessados na resolução de assuntos desta natureza, se ali estivesse traduzida realmente questões de ordem prática e de interesse verdadeiros dos associados; Eles foram manobrados e induzidos à assinatura daquele documento pelo José Guilherme de Figueiredo.

Outra evidência da intenção da real intenção do réu naquele oficio, é o fato de que ele foi enviado com cópia para diversos órgãos, a exemplo de FIEMG, FEAM, GTZ (parceiro alemão), IEL, SEBRAE/MG, SEBRAE NACIONAL/FINEP/UFMG/DESA e Ministério Público. Qual seria o objetivo eis que as questões ali colocadas seriam mais produtivamente resolvidas através de reunião dos associados com a direção do seu sindicato.

Qual seria a intenção senão provocar, denunciar (mesmo s/fundamento), agredir??? Poderia diversas intenções, menos aquela da busca ordeira e pacifica da solução para os associados. Ali estava o interesse do réu em desestabilizar e ofender pessoas. Aliás, esta é a sua marca registrada.

Bem até aqui, neste sucinto relato, ocorreu uma negociação frustrada do réu com o CETEC, discussão judicial/rompimento com o SILEMG e desentendimentos com grupo liderado pelo Instituto Euvaldo Lodi; 

No dia 12 de novembro de 2002, cópia daquele oficio destinado ao SILEMG, datado de 04/11/2002, foi também encaminhada pelas próprias mãos do réu à esta fundação.

Ao receber fotocópia daquele oficio firmado por alguns associados do SILEMG, a autora, FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente, por seu então DD. Presidente Dr. Willer Hudson Pós, no dia 22/11/2002, expediu um oficio para o Coordenador Brasileiro do Projeto Minas Ambiente, solicitando que fosse agendada, com urgência, uma reunião do Conselho Deliberativo do Projeto Minas Ambiente, fazendo menção que entendia que aquele ofício continha “...uma série de questionamentos e afirmações sem fundamento sobre os trabalhos desenvolvidos durante o referido projeto e a participação desta Fundação como um dos órgãos de cooperação técnica envolvidos”. 

No dia 10 de dezembro de 2002, o réu encaminha o incluso oficio à autora, aos cuidados do seu presidente Dr. Willer Hudson Pós, no qual faz referência a falta de retorno e providências em relação às questões colocadas na aludida reunião de associados do SILEMG, ficando também evidenciado o casuísmo de suas intervenções, ou seja, o réu insiste em formação de parcerias entre o ente público e o privado; Resumindo, quer ver a sua tecnologia empregada, nem que seja na base da pressão. Não há qualquer preocupação efetiva com o meio ambiente.

Neste oficio, inicia o réu a série de ataques à autora, ainda que de forma discreta, branda, porém com insinuações, cinismo e provocações.

Tendo em vista a presença do réu em reuniões do COPAM, bem como manifestações públicas do mesmo tentando agredir e denegrir a imagem da instituição FEAM e de seus colaboradores, Projeto Minas Ambiente, CETEC e SILEMG, a Câmara de Atividades Industriais do COPAM, por deliberação de assembléia ocorrida no dia 18 de dezembro de 2002, aprovou o encaminhamento de moção ao Presidente do COPAM, conforme inclusa fotocópia na integra, nos seguintes termos:

“...Em suma, as denúncias incluem uma série de questionamentos e afirmações consideradas sem fundamento sobre os trabalhos desenvolvidos durante o referido projeto e a participação da FEAM como um dos órgãos de cooperação técnica envolvidos, que depreciam os resultados obtidos e, conseqüentemente, a imagem de todos os órgãos e entidades participantes, inclusive da Câmara de Atividades Industriais do COPAM.”

“Considerando o exposto, solicitaram o encaminhamento das peças à procuradoria Geral do Estado – PGE, para apuração e providências cabíveis.”

Em 27 de dezembro de 2002, dizendo atuar em nome do segmento laticinista, o réu envolveu, a serviço de sua saga maligna, outro representante do MP, ou seja, o promotor Dr. Márcio José de Oliveira, da Comarca de Perdões, ao qual narrou falhas técnicas no programa “Minas Ambiente”, asseverou que o projeto da estação de tratamento desenvolvido “carece de detalhamento para uma avaliação criteriosa para adoção das tecnologias recomendadas”, reclamou falta de retorno nas informações requeridas aos diversos órgãos envolvidos, etc

MMº Juiz, a aludida peça elaborada pelo I. membro do MP, datada de 12/2002, está inclusa em seu inteiro teor, para que V. Exa. possa avaliar qual a verdadeira intenção do réu. Inclusa também a resposta da autora, considerada satisfatória no que tange as informações solicitadas.

O réu não é técnico de nenhum dos órgãos ligados ao programa, sequer tem qualquer ligação com as associações de classe e fica se esforçando para boicotar o projeto em desenvolvimento, tumultuando enfaticamente os órgãos e o trabalho dos serventuários e a razão não é outra senão a tentativa da defesa do seu próprio interesse: a inserção da sua tecnologia.

Correção seja feita, esta era a sua obstinada meta no início das relações, depois, com a conclusão da inviabilidade do emprego do seu projeto tecnológico, a cada nova etapa frustrada, o mesmo foi tomando posturas agressivas, evoluindo para acusações e hoje, vive no estado que se assemelha a insanidade, com o objetivo de provocar, acusar, difamar, tumultuar, etc, tendo anulado e afastado, com isto, qualquer possibilidade de entendimentos, mesmo que o seu projeto fosse viável.

Mister esclarecer que o órgão oficial governamental, para realizar o tipo de trabalho que ele quis fazer é o CETEC - Fundação Centro Tecnológico do Estado de Minas Gerais e teria que haver justificadas e relevantes razões para tal substituição por um particular.

De suas acusações, caso houvesse consistência, se fosse mesmo um homem em defesa de interesses cidadãos, coletivos ou mesmo ecológicos, teria que já ter tomado medidas judiciais contra aqueles que, insistentemente, denomina corruptos e ímprobos, haja vista a consistência das provas que alega possuir. Nem mesmo nenhum dos representantes do Ministério Público que ele conseguiu envolver se dignou a tomar medidas práticas contra aquelas pessoas que o réu vem acusando sistematicamente de corruptas, ímprobas, etc, via instituto da difamação. 

Tal providência é, no mínimo, dever de oficio desta respeitada e valorosa instituição brasileira.

Em abril de 2003, agora junto ao Ilustre Representante do Ministério Público de Passos, novamente o réu obtém nova carga de ataques. Desta vez, envolvendo o Dr. Paulo Márcio da Silva, ao qual convenceu quanto à propositura de uma ação civil pública envolvendo entre outros, a autora.

Na aludida ação, foram questionados aspectos de regularidade de concessão de licença de operação. Houve pedido de liminar deferido, cujos efeitos cessaram 30 dias após, em decorrência da falta de propositura da ação principal.

Como restou demonstrado, o réu confrontou com muitas pessoas e instituições no decorrer dos últimos anos, sendo que, nos últimos anos concentrou toda a sua carga contra a autora e seus colaboradores, os quais vêm sendo vitimas de injustas acusações e agressões e difamação, além de estarem sendo vitimas de danos morais.

Muitas das pessoas ou instituições que, influenciadas pelo réu, apoiavam as suas acusações e ataques difamatórios, ao longo do tempo foram tomando ciência da verdadeira realidade dos fatos, bem como das motivações do réu, convivendo conheceram o seu desajustamento de conduta e, se aperceberam das inadequações por ele praticas e hoje já não mantêm com o mesmo relacionamento comercial, sendo que, a maioria deles se encontra, atualmente, também demandando judicialmente com o réu. Mas um rol de pessoas para a sua lista.

É certo que várias pessoas que foram influenciadas pela causa pessoal do réu, ao compreenderem a realidade trataram-se de fazer retratação junto à autora e seus funcionários, entendendo como injustas e equivocadas as acusações levadas a efeito por influência negativa do réu, nos termos de inclusos documentos.

Em 2003, já tendo ocorrido a troca de governo e o secretariado, encontrando-se o Dr. José Carlos de Carvalho na condição de secretário de estado, a este foi encaminhado pelo ofício datado de 15 de maio de 2003, no qual o réu reinicia todo um procedimento de acusações injustas e difamantes contra a autora e seus serventuários.

Consta do aludido oficio além de infundadas e aleatórias acusações e denúncias, pedido de afastamento de funcionários de seus cargos, taxando-os até mesmo de membros de quadrilha, irresponsáveis e criminosos, sendo curioso observar, entretanto, que o réu sempre aproveita a oportunidade para tentar “vender seu peixe”; Desta feita enviando, junto ao aludido oficio, exemplar de uma revista contendo reportagem sobre a tecnologia desenvolvida por sua empresa.

Além dos freqüentes ataques à autora, seus serventuários e seu recém empossado presidente, o réu também disparou seus ofensivos verbetes contra o também recém empossado secretário de estado, Dr. José Carlos de Carvalho, o qual, juntamente com o presidente da FEAM, o procurador e outros funcionários foram vitima de grave ofensa moral.

Em face do conteúdo do oficio enviado pelo réu, o secretário tratou da atende-lo e fazer apurações, tendo, a seguir, encaminhado oficio ao procurador geral de justiça para apurações, as quais em nada resultaram.

Não obstante, assim é que eles foram vitima de exposição pública vexatória, quando grupo orientado pelo réu e seu irmão, Tito Lívio, organizou manifestação pública, distribuindo panfletos com informações distorcidas, difamando a autora, seus funcionários e dirigentes, fazendo infundadas agressões à moral e à honra da autora e de tais pessoas, inclusive promovendo o enterro simbólico delas na Praça da Assembléia. 

Com tais atitudes o réu incorreu em infração a principio constitucional que garante a proteção dos direitos individuais e, embora todos vivam num regime democrático, extrapolou os limites, eis que incorre em procedimento equivocado e precipitado, sem observância da necessidade de provas de suas acusações, quando reputam às pessoas a condição de corruptas, ímprobas, além de outros adjetivos mais graves.

Tendo sido criado o COPAM SUL, o réu tem comparecido às suas sessões e ali insiste em suas agressões e ilegalidades, além de tumultuar as reuniões, continua praticando atos de difamação, não só da instituição autora, como também de seus dirigentes e serventuários.


Assim, anexa a autora a estes autos, fotocópia do inteiro teor de algumas atas de audiência realizadas, nas quais esteve presente o réu e/ou seu irmão, onde estão relatados e demonstrados os atos praticados pelos mesmos.

Na reunião ocorrida no dia 21 de junho de 2004, o irmão do réu Tito Livio de Figueiredo, mediante todos os presentes, portanto, publicamente, desfere graves ameaças à autora e seus serventuários. Assim é que, a partir da linha 1813, injustamente e sem provas objetivas, ataca, difama, agride e ofende a honra e a moral da instituição/autora, fazendo referências aos seus funcionários como membros “...de uma quadrilha que manipula processos, promove coação de empresários...” 

 Noutras vezes o réu continuou se dirigindo ao COPAM, bem como ao secretário promovendo uma série de acusações, tendo tais informações sido encaminhadas ao Chefe da Procuradoria Geral de Justiça com pedido de providências de apurações, nada tem sido levantado ou constatado.

Não obstante, a aludida pessoa, impunemente, continua com seus insultos injustos e danosos às pessoas e à instituição autora, os quais não se pode mais suportar ou tolerar, daí, inclusive, a razão da presente ação.

É que, na falta de adoção de medidas cabíveis e práticas acerca das sucessivas acusações do réu, sem produção de provas, o próprio COPAM passou a exigir providências judiciais, haja vista a afetação moral da instituição e as insistentes acusações do réu e seus pares, eis que também na reunião do COPAM ocorrida na cidade de Poços de Caldas, no dia 02 de agosto de 2004, novamente o réu promoveu injustos e difamantes ataques à autora.

Assim é que, o réu não se desvincula do fato do fracasso do seu projeto, ocorrendo que mesmo quando está tratando de outro assunto naquele conselho, desvia-se para o assunto laticínios, voltando a promover ataques sobre aquela questão, a exemplo do que está registrado a partir da linha 2030 da ata da aludida reunião, doc. incluso.

Ali o réu faz referência explicita a existência de corrupção nos processos de licenciamento ambiental, inclusive coação, ameaça, pareceres falsos, etc; Isto tudo de forma irresponsável e sem apontar com provas e objetividade os seus fundamentos.

Por ocasião da reunião do COPAM SUL realizada na cidade de São João Del Rei, no dia 08 de novembro de 2004, o réu chegou mesmo a tumultuar a reunião, nos termos do relato da linha 1243. Tais fatos ali relatados estão a demonstrar a obsessão que tomou conta da motivação do autor em atacar, agredir e ofender a integridade moral da autora e de seus colaboradores, assemelhando mesmo ao estado de insanidade as suas inconseqüentes ações e injustas acusações.

Na 12a reunião do COPAM SUL, realizada no dia 06 de dezembro de 2004, na cidade de Varginha, o réu comparece aquela sessão, desta vez trazendo como convidado um deputado estadual, dando mostra novamente da sua aplicação no que tange a mesma série de acusações e difamação da autora, nos termos do que lançado a partir da linha 1834 da inclusa ata da aludida reunião.

As colocações do réu naquele local, são tão apaixonadas e desarrazoadas que a tolerância ao mesmo se dá tão exclusivamente em razão do regimento; Desta feita, o réu estendeu suas acusações aleatoriamente também às pessoas componentes daquele conselho, tendo havido resposta do conselheiro Francisco Rodrigues a partir da linha 1989, às quais nos reportamos como parte integrante das alegações desta peça vestibular, dada a sua relevância e coerência e a forma como bem abordou as colocações no que tange a impertinência e incoerência do réu nas suas injustas e infundadas palavras difamatórias.

Destaca a autora que todas ocorrências de irregularidades foram patrocinadas ou provocadas pelo réu, de forma que ele aparece por trás de todas as acusações ou fatos envolvendo a FEAM, inclusive sendo testemunha na ação cautelar promovida pelo MP de Passos contra o COPAM/FEAM e Casmil.

Interessante destacar que isto passou a acontece depois que o seu projeto tecnológico fracassou por duas vezes: a primeira junto ao CETEC e a segunda junto ao SILEMG. Ou seja, quando ele tinha interesse na venda do seu produto, nunca fez qualquer apontamento de irregularidades no sistema SEMAD, aliás, sempre quis ser parceiro deste ou daquele órgão.

IMPORTANTE ainda destacar que as ações do Programa Minas Ambiental visaram mitigar o impacto ambiental que já se encontrava instalado, de forma que o problema já era preexistente e o programa nasceu exatamente com a finalidade de controlar o início de novas operações, evitando novas fontes de poluição e degradação, bem como a correção naquelas empresas já em operação. Sendo grande equivoco do réu as acusações no sentido de que a autora tenha concedido licenças de operação em condições irregulares de funcionamento de empresas.

Onde a atividade empresarial já estava ocorrendo, medidas mitigadoras do impacto ambiental foram tratadas no processo de licenciamento como condicionantes no PCA: Plano de Controle Ambiental. As acusações patrocinadas pelo réu são excessivamente incoerentes, sendo que o mesmo já não tem discernimento critico para perceber os equívocos técnicos que vem cometendo. 

Fica evidente a influencia da atuação do réu junto ao I. Rep. do Ministério Público, quando este, em sua exordial do processo de Carmo do Rio Claro, diz que “é patente que os réus deliberadamente, estavam recomendando e admitindo a adoção de método para tratamento de efluente resultante das atividades laticinistas certos da ineficácia e da impossibilidade de atendimento dos padrões ambientais exigidos.” Ora, no mínimo se isto fosse um fato real, caberia medidas judiciais imediatas, entretanto, cadê a denúncia crime??? Porque a mesma ainda foi formulada? Omite-se o cidadão José Guilherme? Omite-se o MP?

Na realidade, conforme já citado antes, as industrias já existiam em funcionamento, sendo que a partir do programa Minas Ambiente é que ações reguladoras e mitigadoras dos impactos poluentes passaram a ser implementadas.

Assim, houve, inclusive, caso no qual inicialmente ocorreu indeferimento da licença, ou seja, do Laticínio Verde Campo, em razão de sua localização; Entretanto, este apresentou outra alternativa de tratamento, sendo considerado, então, viável a concessão da mesma, mesmo porque o mesmo já estava em operação.

A contrário das acusações de omissão ou ajeitamento da autora na concessão de licenças, houve situação em que o SILEMG tentou obter flexibilização dos níveis de tolerância de poluição dos efluentes; Entretanto, a posição da autora foi na defesa de não fazer tal recomendação ao COPAM, eis que esta se manifestou contrária alegando que existem meios de adequação do efluente final.

Assim é que o Programa Minas Ambiente foi concebido na sua parte relativa ao meio ambiente visando buscar meios através dos quais criar uma gestão ambiental para melhorar e mitigar os efeitos da grande poluição que ao longo dos anos vem degradando os rios e o meio ambiente de um modo geral. Portanto, não era e não é situação nova.

O fato é que a autora não pode mais manter aquela postura de tolerância as injustas e equivocas acusações patrocinadas pelo réu, eis que o mesmo está causando danos morais à mesma e a falta de medidas judiciais coloca a sua credibilidade em jogo.

É que, tendo esgotado as vias normais de providências e tendo o réu perdido a credibilidade e a participação dos seus aliados que se aperceberam dos excessos por ele intentados, está promovendo junto aos meios de comunicação acusações injustas e inverídicas, inclusive promovendo manifestações públicas difamando a instituição autora e seus colaboradores, nos termos dos inclusos documentos comprovantes.

A liberdade de expressão do réu ultrapassou os limites de razoabilidade e tolerância, eis que na falta de uma resposta às suas injustas acusações, o mesmo a cada dia cria um novo meio de praticar seu intento ilícito.

Assim é que, no dia 27/12/2004 endereçou oficio ao Ministro Tomáz Bastos acusando abertamente o pessoal da FEAM de quadrilha de ímprobos, atribuindo-lhe, inclusive, autoria de uma série de crimes por ameaça, coação empresarial, falsidade ideológica, má versação e desvio de finalidade de verbas públicas, crimes ambientais, etc

Dá tiro para todo lado, eis que, na aludida correspondência enviada ao ministro, acima citada, faz referencia também ao pessoal do SEBRAE como desonestos e também membros da aludida quadrilha que afirma existir dentro da FEAM.

Faz também explicita referencia ao Secretário de Estado, José Carlos de Carvalho e ao Presidente da FEAM, Ilmar Bastos Santos, atribuindo-lhes acusação de omissos que não tomam providencias contra quadrilha existente em órgão sob suas gestão.

Há muito tempo vem se tolerando os aleatórios e diversos ataques do réu, sendo que numa das reuniões do COPAM SUL foi deliberado pelo encaminhamento de moção ao secretário de estado, Dr. José Carlos de Carvalho, no sentido de que determinasse a adoção de medidas judiciais contra pessoa que estivesse proferindo através de manifestação verbal e/ou correspondências caluniosas e difamatórias, injustos ataques contra a instituição e seus membros, no qual se insere o próprio COPAM que também passa a ter a sua imagem agredida, eis que aquela Câmara de Atividades Industrias do COPAM, que firmou a inclusa moção datada de 23/12/2002, considerou equivocada e injustas as denúncias/acusações.

II – DOS DANOS MORAIS

Tranqüila e convicta de que as diversas acusações patrocinadas pelo réu são injustas e equivocadas e, assim restando evidente a ocorrência de danos morais à autora decorrentes, espera-se que tal circunstância seja reconhecida no desenrolar da instrução processual nestes autos e, em conseqüência, seja fixada indenização por danos morais, em “quantum” que V. Exa. entender razoável e justo.

Na fixação do “quantum”, espera a autora que V. Exa. leve em consideração o erro, a imprudência, bem como a motivação pessoal do réu e a gravidade e extensão das injustas acusações difamatórias que patrocinou, inclusive com formação de grupos para promover manifestação pública, divulgando falsas e distorcidas informações, visando afetar, atacar e prejudicar não só a imagem da instituição, bem como de seus colaboradores. 

Na formação do critério para fixação de eventual “quantum” que se atenda também aos princípios da equidade, da doutrina e da jurisprudência pertinente, considerando, inclusive, que o réu por diversas vezes foi esclarecido da sua impertinência e dos riscos aos quais se sujeitava no caso de prosseguimento com seus injustos, difamantes e danosos ataques.

Os danos morais se operaram em razão de que as acusações foram destituídas de bases verdadeiras, causaram transtornos e constrangimentos ao ambiente de trabalho, comprometimento da credibilidade da instituição autora junto ao seu público e junto aos seus próprios serventuários, além de ter demandado dispêndio de muito tempo e desgaste com as situações criadas injustamente pelo réu, em prejuízo de sua verdadeira missão.

III –DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

A propósito do cabimento da indenização por danos morais em se tratando de pessoa jurídica, pede a autora “vênia” para transcrever jurisprudência neste sentido:

INDENIZAÇÃO – DANO MORAL – PESSOA JURÍDICA – POSSIBILIDADE – VERBETE Nº 227, SÚMULA/STJ – "A pessoa jurídica pode sofrer dano moral" (verbete 227, Súmula/STJ). Na concepção moderna da reparação do dano moral prevalece a orientação de que a responsabilização do agente se opera por força do simples fato da violação, de modo a tornar-se desnecessária a prova do prejuízo em concreto. Recurso especial conhecido e provido. (STJ – RESP. 331517 – GO – 4ª T. – Rel. Min. Cesar Asfor Rocha – DJU 25.03.2002)

A justa reparação é obrigação que a lei impõe a quem causa dano injustamente a outrem, eis que a própria carta magma de 1988 prevê em artigo 5º, inciso X que:

“São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação”.

Com bem salienta o respeitável mestre Caio Mário da Silva Pereira em sua obra Instituições de Direito Civil (vol. II, n. 176):

“na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas causas: I) punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II) pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer a oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material (Mazeaud e Mazeaud, ob. Cit., nº 419); Alfredo Minozzi, Danno Non Patrimoniale, nº 66) o que pode ser obtido “no fato” de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança. A isso é de acrescer que na reparação por dano moral insere-se a solidariedade social à vítima”.

E também decisão em embargos infringentes nº. 70002241909,do 3º Grupo de Câmara Cíveis do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

EMBARGOS INFRINGENTES. RESPONSABILIDADE CIVIL. PESSOA JURIDICA. DANOS MORAIS. A pessoa jurídica pode sofrer abalo moral e faz jus à indenização quando o ato ilícito atinge seu bom nome, a boa fama e sua imagem no mundo das relações negociais, acarretando provados prejuízos. Embargos infringentes desacolhidos.

Por sua vez, dispõe o Código Civil Brasileiro, em seu artigo 927 dispõe que:

 “Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

O artigo 186 do mesmo diploma legal, ao tecer o conceito de ato ilícito dispõe que:

“Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

Porém, aplica-se com ampla propriedade e adequação ao caso em tela, a disposição contida no artigo 187 do CPC, o qual prevê que:





“Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.” (grifos nossos).

Assim, decorrida a instrução processual e restando caracterizado o ato ilícito, surge para a ré a obrigação de indenizar a autora, reparando, conseqüentemente, os danos provocados, os quais geraram prejuízos que restaram demonstrados e que deverão ser reparados à autora. É que, aquele que pratique qualquer ato, ação ou omissão do qual resulte prejuízo à outrem, deve suportar as conseqüências do seu procedimento. 

É regra elementar de equilíbrio social. Esta responsabilidade alcança inclusive atos praticados por terceiros, eis que segundo o ensinamento do Mestre Silvio Rodrigues, “a responsabilidade civil vem definida por Savatier2 como a obrigação que tem uma pessoa de reparar o prejuízo causado a outra, por fato próprio, ou por fato de pessoas ou coisas que dela dependam.”

Hoje as duas teorias do direito subjetivo e objetivo se completam em nosso ordenamento jurídico, fazendo crescer a necessidade de se abolir qualquer indagação sobre os aspectos subjetivos do lesante ou perpetrador de atos ensejadores da reparação civil.

Desse modo, a Teoria do Risco ou da Responsabilidade Objetiva não tem como escopo a cogitação ou perquirição da intenção ou modo de atuação do agente. Basta provar o nexo etiológico entre a ação lesiva e o dano ou prejuízo provocado para ensejar a obrigação indenizatória.

IV – DOS PEDIDOS

Em face do exposto, entende a autora estar devidamente demonstrado e consubstanciado os danos ocasionados, bem como a culpa da ré. 

Assim, considerando o fato do cabimento de indenização por danos materiais, e morais também as pessoas jurídicas, cuja jurisprudência nos tribunais brasileiros já se encontra pacificada, tem a presente ação a finalidade de pedir:

· Seja processada e instruída a presente ação, a fim de ser verificada a improcedência das acusações patrocinadas pelo réu e seus eventuais pares ou colaboradores, pelo réu influenciado, sendo, então, reconhecida a ocorrência da difamação, bem como os danos daí decorrentes; 

· Seja fixada indenização por danos morais em favor da autora, em valor a ser arbitrado por V. Exa. em consonância com a culpabilidade do réu, da gravidade de suas difamatórias acusações, os transtornos e danos causados à autora, bem como a observância a jurisprudência e doutrina, de forma que, além de recompensar e minimizar os efeitos e conseqüências negativas das ações e acusações injustas do réu, possa servir também como fator pedagógico para o mesmo, de forma que seja desestimulado a reincidência de tais atos ilícitos e ofensivos ao direito de terceiros.

· Deverá, também, o réu ser compelido a se retratar formalmente de suas acusações injustas, equivocadas e difamatórias, prestando os esclarecimentos necessários ao público e instituições mineiras a despeito dos equívocos e injustiças das quais se revestiram as suas acusações e infundadas denúncias à autora e os seus serventuários.

V - DO REQUERIMENTO

1. LIMINARMENTE, seja deferida a expedição de ordem judicial para determinar ao réu e/ou eventuais pessoas a ele ligadas ou por ele influenciadas, que se abstenha, até final julgamento da presente ação, da prática de manifestações e acusações públicas a exemplo daquelas até então intentadas contra a autora e seus serventuários, salvo via autorização judicial ou via ações próprias cabíveis na esfera judicial.

Entende a autora que o pedido da liminar deve ser considerado com destacada atenção, eis que ao longo do tempo o réu vem procedendo a diversas e infundadas acusações, causando continuados danos, sem que até a presente data nada restasse efetivamente comprovado. 

Assim, considerando a forma e o teor das acusações e o comprometimento da imagem da instituição perante a população do estado e dos usuários dos seus serviços, bem como a necessidade de se impor um freio e direcionamento esclarecedor e apurador para tais denúncias, que devem ser remetidas às vias de efetivas apurações e também considerando a previsão contida no artigo 461 do CPC que autoriza a este D. Juízo, tanto a concessão como a revogação da medida antecipatória, conjugada com o disposto no § 3º do aludido artigo, a autora espera e confia no seu deferimento, pedindo venia para citar conteúdo dos aludidos dispositivos legais:

“Artigo 461: Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.”

O § 3º dispõe por sua vez que:

“Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é licito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada.”

Assim, considerando serem relevantes os fundamentos da demanda, bem como a gravidade dos danos dos quais a autora vem sendo vitima ao longo dos anos, sem que este ilícito se encaminhe para uma via de resolução, confia a autora no deferimento da tutela antecipada, inclusive invocando jurisprudência neste sentido:

TUTELA ANTECIPADA – OBRIGAÇÃO DE FAZER – VIABILIDADE DA MEDIDA COM BASE NO ART. 461 e § 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Requerido o cumprimento de obrigação de fazer em ação cominatória, cabível é a antecipação da tutela quando haja relevância dos fundamentos invocados e justificado receio de ineficácia do provimento final. (TJSP – AI 105.850-4 – Taubaté – 6ª C.,D.Priv. – Rel. Juiz Des. Ernani Paiva).

2. Em caso de deferimento da liminar acima requerida, que seja fixada multa pecuniária a ser imposta ao autor, em caso de desobediência a ordem judicial.

3. No mérito, espera o autor a confirmação da liminar que, eventualmente, venha a ser deferida por V. Exa. nestes autos e seja julgada procedente a presente ação, condenando o réu a providenciar publicação nos veículos de comunicação de maior circulação no estado, visando prestar os necessários esclarecimentos ao povo e às instituições do Estado de Minas Gerais, de forma que o réu possa se retratar das suas acusações difamatórias contra a autora e seus serventuários ou mesmo esclarecendo eventuais situações apuradas, se houverem, exatamente como elas se sucederam, eliminando ou esclarecendo eventuais distorções existentes e provocadas pelas equivocadas e/ou distorcidas informações divulgadas de forma indevida e injusta pelo réu.

4. Seja fixada indenização em favor da autora por danos morais em valor a ser arbitrado por V. Exa., pelas razoes expostas e com base nos termos e fundamentos acima invocados.

5. Seja o réu condenado ao pagamento das custas processuais, bem como de honorários advocatícios a serem arbitrados por V. Exa., esperando que estes sejam de 20% sobre o valor da condenação.

6. Requer a citação do réu, via postal, no endereço mencionado no preâmbulo, para, querendo, apresentar defesa e acompanhar a presente ação em todos os seus termos até ulterior decisão, sob pena de revelia e confissão.

VI – VALOR DA CAUSA

Atribui à presente, para os fins de alçada e fiscal, o valor de R$1.000,00 (mil reais). 

Protesta provar o alegado pelos meios de prova em direito admitidos, notadamente o depoimento pessoal do réu, sob pena de revelia e confissão. 

Pede Deferimento.

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2005.

Kleverson Mesquita de Melo
Ézio Eduardo R. Pucci
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